
MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL – RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2022

Expediente Administrativo nº 6652/2022
Requisição nº 566 de 2022

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Sapucaia do Sul, por meio da Secretaria
Municipal de Gestão Pública, sediada na Avenida Leônidas de Souza nº 1.289, Bairro Santa Catarina, na cidade de
Sapucaia do Sul/RS, realizará licitação, na modalidade  TOMADA DE PREÇOS,  dotipo menor preço global,  sob a
forma de execução indireta, no regime de empreitada por menor preço global, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de
junho  de 1993,  da Lei  Complementar  n°  123,  de 14 de  dezembro de 2006,  da Lei  de Diretrizes  Orçamentárias
vigentese, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PRO-
POSTAS: Até às 14 horas, do dia 21 de julho de 2022, na sala de reuniões da Diretoria de Compras e Licitações,
na Avenida Leônidas de Souza nº 1.289, Bairro Santa Catarina, Sapucaia do Sul/RS, para entrega dos Envelopes n°
01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das declarações complementares.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

2.1. Às 14 horas, do dia 21 de julho de 2022, na sala de reuniões da Diretoria de Compras e Licitações, na Avenida
Leônidas de Souza nº 1.289, Bairro Santa Catarina, Sapucaia do Sul/RS, terá início a sessão pública, prosseguindo-
se com o credenciamento dos participantes ea abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação.

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues separadamen-
te, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em
suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

AO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 07/2022

ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO)

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

-----------------------------------------------------------------

AO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 07/2022

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para
entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro
meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste
Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no ende-
reço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações comple-
mentares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública.

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO



3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar devidamen-
te representados por:

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de identificação ofi-
cial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no
caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administra-
dores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício,
sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura;

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de procuração
ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licita-
ção, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; con-
trato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanha-
do, neste último, de documentos de eleição de seus administradores;

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

4. DO OBJETO

4.1.  O objeto  da presente  licitação  é  a  escolha  da proposta  mais  vantajosa para a  Contratação de empresa
especializada  para  Revitalização  do  Calçadão  Arlindo  Severino  e  implementação  de  obras  de
acessibilidade nas escolas municipais de ensino fundamental Júlio Stroher e Justino Camboim, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4.2. A licitação será realizada no regime de empreitada por menor preço global, conforme os memoriais descritivos,
projetos e demais anexos deste edital.

4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações dos objetos.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária  própria, prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2022, nas classificações abaixo:

Dotações: 1137 e 1187 – Requisição:566/2022

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com os objetos desta
licitação.

6.2. Não poderão participar desta licitação:

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e res-
ponder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993;

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou li-
quidação;

6.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário);



6.2.7. sociedades cooperativas, considerando a natureza do objeto desta licitação e o modo como é usualmente exe-
cutado no mercado em geral, em que há necessidade de subordinação jurídica entre cooperativa e cooperados, nem
entre a Administração e os cooperados, bem como pessoalidade e habitualidade, na forma da Súmula 281 do TCU.

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão de Licitações verifica-
rá o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que im-
peça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 6.3.2.
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

6.3.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos
pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

6.4. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas do item 6.3
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado impedido, por falta de condição de participação.

6.7. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões.

7. DO CADASTRO

7.1. Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até 03 dias antes da licitação, osdocumen-
tos de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica financeira abaixo relacionada:

7.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA:

7.1.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constituti-
vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanha-
do de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.2.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7.1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País.

7.1.1.5. Os documentos descritos nos itens 7.1.1.1 a 7.1.1.4 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida con-
juntamente  pela  Secretaria  da Receita  Federal  do Brasil  (RFB) e pela  Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, in-
clusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretá-
rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);



7.1.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Município relativo ao domicílio ou sede do licitante, perti-
nente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

7.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

7.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

7.1.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.1.3. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.1.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante. No caso
de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101/2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;

7.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na for-
ma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balan-
ços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

b) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;

c)comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Sol-
vência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

7.1.4. REGULARIDADETÉCNICA:

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.4.1  Certidão  de  registro  ou inscrição  do  licitante  no  CREA – Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia,  e/ou  CAU  –  Conselho  de  Arquitetura  eUrbanismo,  observado  as  disposições  contidas  na
Resolução nº. 413/97 – CONFEA;

7.1.4.2 Comprovação de o licitante possuir profissional de nível superior, Engenheiro Civil ou Arquiteto.

7.1.4.3 A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação decópia autenticada da carteira de
trabalho (CTPS), em que conste o licitantecomo contratante, ou do contrato social do licitante em que conste o
profissional como sócio, ou do contrato de prestação de serviços. O profissional deve ser registrado no CREA
e/ou CAU;



7.2. O Departamento de Compras e Licitações receberá a documentação, fará a análise do pedido de cadastramento
e informará o interessado sobre o deferimento do Certificado de Registro Cadastral – CRC pelos meios de contato
por ele informado.

7.3. Em caso de indeferimento do CRC, o interessado será informado das irregularidades verificadas, podendo com-
plementar a documentação e sanar os vícios até o prazo regularmente previsto no item 7.1, para fins de participação
na presente tomada de preços.

7.4. O CRC terá validade de 90 (noventa) dias contados da data da sua expedição, ficando condicionado à regulari-
dade de todas as certidões exigidas para a sua expedição.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01:

8.1.1. Certificado de Registro Cadastral – CRC atualizado fornecido pelo Município de Sapucaia do Sul;

8.1.2. Atestado de capacidade técnica-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devida-
mente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia,compatível em carac-
terísticas, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e va-
lor significativo do objeto da licitação;

8.1.2.1. O(s) atestado(s) exigido(s) no subitem anterior, para serem aceitos, deverãoconter informações compatíveis,
com o objeto licitado, constantes do projeto básico, Anexo I deste Edital;

8.1.2.2. Será admitida, para fins de comprovação do quantitativo mínimo de serviço descrito no item acima, a apre-
sentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;

8.1.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico –
CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) respon-
sável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Respon-
sabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.

Piso em placa de concreto 50 x 50 x 2,5 cm fornecimento e instalação m² 606,28

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado
in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 10 cm, armado.

m² 370,41

Execução de estrutura de concreto armado Fck 25MPA m³ 5,25

8.1.4. Atestado de vistoria do local, assinado por servidor público municipal responsável, que poderá ser substituído
por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para exe-
cução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

8.1.4.1. A licitante que optar pela realização de visita técnica deverá realizá-la até o dia útil imediatamente anterior ao
da sessão pública de abertura de envelopes, mediante agendamento prévio, com antecedência de 24 horas, pelo te-
lefone (51) 99239-3424 com o Sr. Márcio Ceno.

8.1.4.2. O atestado de visita técnica será emitido por servidor público designado, devidamente identificado com matrí-
cula junto ao serviço público e inscrição no conselho profissional competente.



8.1.5. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer  trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854/1999, conforme modelo do ANEXO IV deste Edital.

8.1.6. Garantia de proposta, em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro-garantia, nas condições
especificadas no item 8.6, abaixo.

8.2. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenti-
cada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, to -
dos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, compro-
vadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.3.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinen-
tes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.3.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigên-
cias do edital.

8.4. Se o Certificado de Registro Cadastral – CRCda licitante estiver dentro do prazo de validade, mas houver venci-
do alguma das certidões previstas no item 7.1.2, poderá apresentar, juntamente ao CRC, a correspondente certidão
atualizada.

8.5.A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n  123, de 14
de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador ou represen-
tante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou
empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

8.5.1. A microempresa e a empresa de pequeno porteque atender a esse item e possuir restrição em qualquer dos
documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 7.1.2 deste edital, terá sua habilitação condiciona-
da à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data em que for declarada como vencedora do certame.

8.5.2. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte da apre-
sentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que apresentem alguma restrição.

8.5.3. O prazo de que trata o item 8.5.1. poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Admi-
nistração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

8.5.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.5.1, implicará na decadência do direito à con-
tratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17 desse Edital, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.6. Como garantia de manutenção de proposta, o licitante deverá oferecer caução em moeda corrente brasileira,
carta de fiança bancária ou seguro-garantia no percentual de 1% do valor referencial descrito no item 9.2.

8.6.1. A comprovação da garantia de manutenção de proposta deverá ser depositada dentro do envelope de nº 01
(Documentação  Habilitatória),  a  Comissão  de  Licitação  encaminhará  os  autos  para  a  Secretaria  Municipal  da
Fazenda para ser avaliado por profissional técnico competente que atestará a validade da garantia realizada;

8.6.2 No caso da garantia não estar de acordo com a norma descrita no artigo 31 da Lei 8.666/93, o licitante será
declarado inabilitado no certame, ficando impossibilitado de participar das fases subsequentes;

8.6.3. Para realização da garantia na forma de valores (dinheiro ou títulos da dívida pública), o deposito deverá ser



feito no Banrisul 041 Agência 0819 Conta 41.093100.0-6; O comprovante do depósito bancário deverá ser inserido no
envelope de nº 01 (Documentação Habilitatória).

8.6.3.1.  De  acordo  com o  item  acima,  em nenhuma hipótese  será  admitida  o  depósito  de  valores  dentro  dos
envelopes de habilitação ou de proposta, caso ocorra esta situação a empresa será desclassificada do certame e
poderá responder conforme os rigores da lei.

8.6.4. A garantia de manutenção de proposta deverá ter prazo mínimo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de abertura do presente certame, devendo ser prorrogada no caso do Município solicitar e o licitante anuir.

8.6.5.  A recusa na prorrogação da garantia  de  manutenção de proposta  implica  na desistência  de continuar  no
processo licitatório.

8.6.6. A garantia de manutenção de proposta oferecida pelo licitante adjudicatário será liberada/devolvida quando
este tiver assinado o contrato e fornecido a garantia de execução de contrato.

8.6.7. As garantias de manutenção de proposta oferecidas pelas proponentes classificadas em segundo e terceiro
lugar serão liberadas/devolvidas a partir do segundo mês contado da data de assinatura do contrato pelo licitante
adjudicado, mediante solicitação formal a Diretoria de Compras e Licitações.

8.6.8. As garantias de manutenção de proposta oferecidas pelos demais licitantes serão devolvidas dentro dos cinco
dias úteis seguintes à data da adjudicação, mediante solicitação formal a Secretaria Municipal da Fazenda.

8.6.9.  As garantias  de manutenção de proposta oferecidas  pelos  licitantes inabilitados  ou desclassificados serão
liberadas/devolvidas a partir do décimo quinto dia útil contados da decisão de que não caiba mais recurso, mediante
solicitação formal à Diretoria de Compras e Licitações.

8.6.10. O ente público poderá apropriar-se da garantia de manutenção de proposta nos seguintes casos:

a) Caso o licitante desistir de sua proposta durante o prazo de validade;

b) Caso o licitante vencedor, dentro do prazo fixado,  deixar de assinar  o contrato ou não fornecer a garantia de
execução de contrato.

9. DA PROPOSTA

9.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em todas
as  suas  páginas  e,  ao  final,assinada  pelo  representante  legal  da  empresa  licitante,  sem emendas,  entrelinhas,
rasuras ou ressalvas, devendo conter:

a) a razão social e CNPJ da empresa licitante;

b)  descrição  do  objeto  de  forma  clara,  observadas  as  especificações  constantes  do  Projeto  Básico  e  demais
documentos técnicos anexos a esse edital;

c) preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (Real), de acordo
com os preços praticados no mercado, considerando a Planilha de Quantitativos e Custos Unitários,Anexo II deste
Edital;

d) Planilha de Custos e Formação de Preços:

d.1) Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão
de obra, materiais, equipamentos e serviços;

d.2)  Nos  preços  cotados  deverão  estar  incluídos  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os
insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam
na contratação do objeto;



d.3) Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados
e a margem de lucro pretendida;

d.4) Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba" ou de outras
unidades genéricas.

e) Cronograma físico-financeiro;

f) Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual,
conforme modelo anexo ao Edital;

g) Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento,
bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos
na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

h) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação
tributária;

h.1) Os tributos considerados de natureza direta e personalíssima, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI (TCU, Súmula 254);

h.2) As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar
demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados
na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos
créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

h.3)  As  empresas  optantes  pelo  Simples  Nacional  deverão  apresentar  os  percentuais  de  ISS,  PIS  e  COFINS,
discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme
previsão contida na Lei Complementar 123/2006.

9.2.  O  preço  total  deve  ser  constituído  mediante  a  aplicação  dos  preços  unitários  propostos  nas  quantidades
estimadas, sendo que o valor estimado para cada obra é de R$ 694.734,71 (seiscentos e noventa e quatro mil
setecentos e trinta e quatro reais e setenta e um centavos).

9.3.  Havendo divergência  entre  o valor  unitário  e  o  valor  total  proposto,  prevalecerá o primeiro,  sendo  queserá
considerada, para fins de julgamento, a soma dos valores unitários.

9.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta dias), a contar da sessão pública de abertura do certame.

9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante à futura contratação, caso sagre-se
vencedora do certame.

9.5.1. A licitante vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitação,  exceto quando ocorrer  algum dos eventos  arrolados nos incisos  do §1° do art. 57 da Lei n°
8.666/1993.

9.5.2.  Caso o  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  se  revele  superior  às  necessidades  da
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento
dos  serviços  demandados  e  executados,  concomitantemente  com  a  realização,  se  necessário  e  cabível,  de
adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/1993 

9.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

9.6.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;



9.6.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha e haverá
glosa, quando do pagamento.

9.7.  Se o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de tributos  em percentuais  variáveis,  a  cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo
o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

9.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.A planilha poderá
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto.

9.10.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos
seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em
quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua
substituição.

9.11. Os preços ofertados naproposta serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

10.1.  No dia,  hora e local  designados neste  Edital,  em ato  público,  na  presença  dos  licitantes,  a Comissão de
Licitação receberá,  de uma só vez,  os Envelopes  nº 01 e nº 02,  bem como as declarações  complementares,  e
procederá à abertura da licitação.

10.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os
licitantes  ou  representantes  credenciados,  não  sendo  permitida  a  intercomunicação  entre  eles,  nem  atitudes
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

10.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima mencionados e
consistem nos seguintes documentos:

10.1.2.1. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos envelopes, inexistem fatos
impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

10.1.2.2. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP
apta a usufruir  do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei  Complementar  nº 123/2006,  cuja
apresentação é facultativa e deverá ocorrer tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam
se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do
tratamento jurídico diferenciado.

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem tampouco
serão  permitidos  quaisquer  adendos  ou  esclarecimentos  relativos  à  documentação  ou  proposta  de  preços
apresentadas.

10.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - Documentos de
Habilitação.

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou por
seus representantes.



10.3.2.  Caso  a  Comissão  julgue  conveniente,  poderá  suspender  a  reunião  para  analisar  os  documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.
Nessa hipótese,  todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes  n° 02 -  Proposta  de Preços,
rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até
que seja concluída a fase de habilitação.

10.4. Será considerado inabilitado o licitante que:

10.4.1.  Não  apresentar  os  documentos  exigidos  por  este  Instrumento  Convocatório  no  prazo  de  validade  e/ou
devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio de certificado de registro cadastral, ressalvado
o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

10.4.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.

10.4.3. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa ou empresa
de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização
do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento
das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.4.4. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração Pública convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.5. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o
prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.

10.6. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços
dos  licitantes  habilitados  serão  abertos,  na  mesma  sessão,  desde  que  todos  os  licitantes  tenham  desistido
expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular
decurso da fase recursal.

10.6.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes n°
02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior
abertura.

10.6.2.  Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar  o licitante  por motivo
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

10.7. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste Instrumento
Convocatório.

10.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Licitação
poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das
causas que as inabilitaram ou desclassificaram, conforme § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/1993.

10.9. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e
pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

10.10. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS



11.1. O critério de julgamento será o menor preço global.

11.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos membros da
Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário,
poderá suspender a reunião para análise das mesmas.

11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital,  para efeito de julgamento da
proposta.

11.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

11.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo  microempresas e
empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006.

11.6.1.  Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

11.6.2.  A  melhor  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  uma última  oferta  para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de15 (quinze)minutos, caso esteja
presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese
de ausência.  Neste caso,  a oferta  deverá ser escrita  e assinada para posterior  inclusão nos  autos  do processo
licitatório.

11.6.3.  Caso a  microempresa ou empresa de pequeno porte  melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresas ou empresas de pequeno porte  que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

11.6.4.  Caso sejam identificadas  propostas  de preços idênticos  de microempresa e empresa de pequeno porte
empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação
convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela
que primeiro poderá reduzir a oferta.

11.6.5. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins
de aceitação do valor  ofertado.  Não sendo aplicável  o procedimento,  ou não havendo êxito na aplicação deste,
prevalecerá a classificação inicial.

11.6.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d)  produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam às  regras  de  acessibilidade
previstas na legislação.

11.6.6. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá
por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.

11.7. Quando todos oslicitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias



úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação, conforme § 3º do art. 48
da Lei nº 8.666/1993.

11.8. Será desclassificada a proposta que:

11.8.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

11.8.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;

11.8.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;

11.8.4. apresentar, na composição de seus preços: a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; b)
custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; e/ou c) quantitativos de mão-de-obra,  materiais ou
equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços;

11.8.5. Contiver preço global superior ao estimado neste edital em 15% (quinze por cento) ou mais.

11.9. Como o Regime de Execução será o de empreitada por preço global, será desclassificada a proposta ou lance
vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário
de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.

11.9.1.  Ainda  nessa  hipótese, a  participação  na  presente  licitação  implica  a  concordância  do  licitante  com  a
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos
não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato.

11.10.  Quando o licitante não conseguir  comprovar que possui  ou possuirá recursos suficientes  para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

11.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero,  incompatíveis com  os preços dos insumos e salários  de mercado,  acrescidos  dos respectivos
encargos,  ainda que  o  ato convocatório  da  licitação  não  tenha estabelecido limites  mínimos,  exceto  quando  se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

11.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

11.11. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.

11.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993.

11.13. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o
mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização
de diligências para o exame da proposta.

11.14. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 2 (dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos
preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/1993, sob pena de
desclassificação.

11.16. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado,  atendidas as demais
condições de aceitabilidade.

11.17. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer



outras  condições  que  importem  em  modificações  de  seus  termos  originais,  ressalvadas  apenas  as  alterações
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das
condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

11.18. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

11.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-
lo no mesmo prazo.

11.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a Comissão
de Licitação  encaminhará o procedimento  licitatório  para homologação  do resultado do certame pela  autoridade
competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

11.22. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial,
salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação
será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11.23. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul e Diário oficial da
União e nas páginas eletrônicas, na internet, http://www.diariomunicipal.com.br/ e http://www.sapucaiadosul.rs.gov.br/

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1.A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas obser-
vará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666/1993.

12.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo prazo
necessário à interposição de recursos.

12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, po-
dendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recur-
sos interpostos, eficácia suspensiva.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o Protocolo Geral da Prefeitura de Sapucaia do Sul, indicando o
número da licitação e as razões da irresignação do recorrente.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação.

12.6. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

12.7. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, fazer o recurso subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

12.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO



13.1 No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,
contados da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

13.2. O valor da garantia de execução de contrato deverá ser passível de execução como compensação, por perdas
resultantes do não cumprimento, pelo adjudicatário, de suas obrigações contratuais.

13.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em di-
nheiro, atualizada monetariamente, desde que o contrato seja cumprido regularmente, conforme item 13.2.

14. DO CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado contrato administrativo.

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato,
a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimen-
to.

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mesescontados da assinatura do contrato, prorrogável na
forma dos Arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/1993.

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de ha-
bilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprova-
dos os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das de-
mais cominações legais.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, ao final de cada
etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, quando a CONTRATADA apre-
sentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

15.2.  O recebimento provisório será realizado pela Fiscalização do Contrato, após a entrega da documentação aci-
ma, da seguinte forma:

15.2.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

15.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensio-
namento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do con-
trato.

15.3.3.  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materi-



ais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabili-
dades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

15.3.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, a fisca-
lização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega da medição ou, em havendo mais
de uma a ser feita, com a entrega da última.

15.3.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato de-
verá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as se-
guintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregu-
laridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solici-
tando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos re-
latórios e documentações apresentadas; e 

15.4.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, a qual deverá ser encaminhada com a certidão negativa de débitos da obra.

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuí-
zos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações cons-
tantes neste Projeto Básico, Projeto Executivo e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fi-
xado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na proposta
apresentada e na minuta contratual, Anexo VIII deste Edital.

17. DO PAGAMENTO

17.1. A forma de pagamento do Município de Sapucaia do Sul é por empenho de despesa.

17.2. A fiscalização do Município somente atestará o cumprimento de etapa da obra contratada e liberará a nota fis-
cal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condiçõespactuadas.

17.3. O pagamento do preço será feito peloMunicípio de Sapucaia do Sul, mediante a apresentação da respectiva
nota fiscal ounota fiscal/fatura. Dito documento deverá ser atestado pelo gestor do contrato, designado pelo Secretá-
rioresponsável pela pasta solicitante.

17.4.  O pagamento  será realizado,  em até  30 (trinta)  dias  após o recebimento da respectiva faturacorretamente
preenchida,  no departamento competente da Secretaria Municipal  da Fazenda. Se o términodeste prazo coincidir
com dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeirodia útil imediato.

17.5. O documento de cobrança deverá ser emitido, em 3 (três) vias, em nome da Prefeitura Municipal deSapucaia
do Sul, trazendo o número do empenho, do contrato e da licitação a que se refere.



17.6. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, a Prefeitura deSapucaia do Sul
efetuará a devida comunicação à contratada, dentro do prazo fixado para opagamento, e disporá de até 15 (quinze)
dias, a partir da sua correção ou substituição das notasfiscais/faturas, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto
no item 17.4.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, o licitante/adjudicatário que:

18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento imotivado da licitação;

18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo.

18.1.7.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participa-
ção, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de julgamento das propostas.

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 18.1 ficará sujeita, sem pre-
juízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1, advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Ad-
ministração Pública;

18.2.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta apresentada, pela conduta do licitante;

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

18.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipifi-
cada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do processo administrativo necessá-
rias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fun-
damentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrati-
vo de Responsabilização – PAR, nos termos da Lei Municipal nº 4.054/2020.

18.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Adminis-
tração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infra-
tor, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionali-
dade.



18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da empresa.

18.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta de Contrato, Anexo VIII
deste Edital.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o fizer até
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciari-
am este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trân-
sito em julgado da decisão a ela pertinente.

19.3.  Qualquer  cidadão  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na  aplicação  da  Lei  nº
8.666/1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco)dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes
de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da
faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei.

19.4.  A impugnação poderá ser  realizada por forma eletrônica,  pelo e-mail  licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.-
gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no Protocolo Geral do Município.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Os interessados em participar do procedimento licitatório deverão dirigir-se à Diretoria Municipal de Compras e
Licitações, no Centro Administrativo Municipal, no endereço transcrito no preâmbulo deste edital, para obter cópias
de projetos, plantas e/ou outros documentos deste Edital, das seguintes formas:

20.1.1. por meio eletrônico, disponibilizando mídia para que a Administração grave cópias digitais, ou

20.1.2. por meio de cópias reprográficas, caso em que será responsabilidade do interessado o recolhimento da taxa
estipulada pela Lei Municipal n° 3179/2009 e na Lei Complementar n° 1/2017, que determinam o valor de 0,20 UMRF
por páginaimpressa.

20.2.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do pro-
cesso licitatório.

20.3.  A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste
instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele conti-
das.

20.4. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a al-
teração não afetar a formulação das propostas.

20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e
local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

20.6.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.



20.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informa-
ção que deveria constar no ato da sessão pública.

20.8. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da le-
gitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em
que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

20.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerão as deste Edital.

20.13. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666/1993 e demais di-
plomas legais eventualmente aplicáveis.

20.14. Esclarecimentos e informações relativos a essa licitação poderão ser obtidos por quaisquer interessados junto
à Diretoria Municipal de Compras e Licitações pelo telefone (051) 3451-8078 e pelo endereço eletrônico licitacoes.-
compras@sapucaiadosul.rs.gov.br. Os interessados também poderão solicitar, neste endereço eletrônico, a íntegra
da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários da Obra, em formato editável, para elaboração de suas propostas,
caso queiram.

20.15. O Edital está disponibilizado na página eletrônica, na internet, http://www.sapucaiadosul.rs.gov.br/categoria/to-
mada-de-preco/, eno endereço da Prefeitura Municipal,nos dias úteis, no horário das 12 horas às 18 horas, período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão re-
cebidos os documentos de habilitação dos licitantes.

20.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Sapucaia do Sul/RS, com ex-
clusão de qualquer outro.

20.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I –Projeto Básico;

ANEXO II –Projetos Executivos;

ANEXO III – Planilhas;

ANEXO IV – Modelode Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal;

ANEXO V – Modelo de Atestado de Visita Técnica;

ANEXO VI – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;

ANEXO VII – Modelo de declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte;

ANEXO VIII –Minuta de Contrato Administrativo.

Sapucaia do Sul, 30 de junho de 2022.



Volmir Rodrigues

Prefeito



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

Revitalização do Calçadão Arlindo Severino.

Revitalização do Calçadão Arlindo Severino, bem como obras de Acessibilidade nas Escola Municipal de Ensi-

no Fundamental Júlio Stroher e Escola Municipal de Ensino Fundamental Justino Camboim

1. INFORMAÇÕESPRELIMINARES

Obra: Revitalização do Calçadão Arlindo Severino

1.2. Localizações:

Calçadão Arlindo Severino, Rua Ulisses Cabral–Bairro Centro – Sapucaia do Sul;

Obra de acessibilidade junto a Escola Municipal de Ensino Fundamental Júlio Stroher, localizada na Rua Atalí-
bio Figueiredo, bairro Capão da Cruz;

Obra de acessibilidade junto a Escola Municipal de Ensino Fundamental Justino Camboim,  localizada na Rua
São Sebastião, bairro Nova Sapucaia.

2. JUSTIFICATIVAEOBJETIVODACONTRATAÇÃO:

Este projeto destina-se à contratação de obras, revitalização urbanística do Calçadão Arlindo Severino, situado
na Rua Ulisses Cabral, bairro Centro, em Sapucaiado Sul, bem como obras de acessibilidade na região central
do nosso Município, junto as Escola Municipal de Ensino Fundamental Júlio Stroher, localizada na Rua Atalíbio
Figueiredo, bairro Capão da Cruz, e Escola Municipal de Ensino Fundamental Justino Camboim, localizada na
Rua São Sebastião, bairro Nova Sapucaia, ambas em Sapucaia do Sul (RS), tendo como principais objetivos
proporcionar uma releitura do espaço do calçadão, dando-lhe além de uma nova identidade visual, possibilitan-
do espaço saudável e confortável aos Munícipes e Comerciantes, adequando o calçadão e as acessibilidades
às escolas referidas às normas de acessibilidade, conforme preconiza a Lei nº. 13.146 de 06 de julho de 2015,
especialmente no que dita o art. 8° (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que atribui ao Poder Público, junta-
mente com a sociedade e a Família, o dever de assegurar, com prioridade, a efetivação dos direitos das pesso-
as com deficiência, dentre os quais o de transporte e acessibilidade, ao passo que o art. 28, incisos ii, VII e
XVI, são específicos em relação a tais direitos no sistema educacional.

A contratação pretendida visa, por um lado, que tais objetivos sejam cumpridos por meio da revitalização urba-
nística do Calçadão Arlindo Severino, e, por outro, da implementação de acessibilidade nas Escolas Municipais
de Ensino Fundamental Júlio Stroher e Justino Camboim. O que liga as obras descritas é justamente a imple-
mentação de estruturas de acessibilidade, conforme ajustado com a União Federal, por meio do Convênio nº.
771531/2012, que tem, na Meta 2, a especificação “Revitalização da rua Ulisses Cabral e acessibilidade”, com
a categoria descrita da seguinte forma: “por meio de obras de infraestrutura e instalação de equipamentos se-
desenvolverá um programa de revitalização do centro, das vias por onde trafegam veículos de transporte públi-
co e acessibilidade aos prédios públicos, com destaque para as Escolas Municipais de Sapucaia do Sul, visan-
do a garantia da mobilidade segura e adequada para todos os cidadãos, com destaque para pessoas com defi-
ciência e com restrições de mobilidade pessoal, tais como idosos e crianças”.

Assim, em razão da necessidade de cumprimento da meta do convênio federal acima referido, na sua integrali-
dade, para fins de atendimento da finalidade de interesse público, concernente a efetivação dos direitos das



pessoas com deficiência, e, considerando a obrigação futura de prestação de contas da aplicação dos recursos
descentralizados pela União, demonstrando a integralidade do cumprimento da referida meta, justifica-se a rea-
lização da contratação do objeto de forma conjunta.

Integram o projeto a substituição da pavimentação antiga por pavimentação deconcreto e piso tátil, readequa-
ção das rampas para PCD, acesso para ambulância, substituição da tubulação pluvial, e implantação de áreas
de estar e de instalação de mobiliário urbano.

O presente memorial descritivo tem por finalidade determinar os principais materiais que deverão ser usados, e
serviços a serem executados nas referidas obras,fixando, ainda, as condições gerais que deverão ser obedeci-
das durante a execução, bem como as obrigações e direitos das partes envolvidas.

1. ENTREGA E PRAZO DA OBRA:

A obra deverá ser entregue limpa, livre de entulhos e caliças, com todos os equipamentos em perfeitas condi-
ções de funcionamento. O terreno deverá estar limpo, sem acúmulo de detritos.
O prazo para execução da Obra será de 240 (duzentos e quarenta) dias.
O prazo do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
Em caso de divergência entre as cotas assinaladas no projeto e as dimensões em escala, prevalecerão sempre
as primeiras.
Em caso de divergências ocasionadas por condições diversas no local, o caso deverá ser comunicado à fiscali-
zação para que sejam tomadas as devidas providências.
A empreiteira tomará, ainda, todas as precauções e cuidados no sentido de garantir inteiramente a estabilidade
e segurança de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, pavimentação de áreas adja-
centes e de terceiros, bem como garantir a segurança de operários e transeuntes durante a execução da obra.
A empreiteira deverá assumir inteira responsabilidade pela execução da obra, não só quanto aos acabamen-
tos, mas também com relação à resistência eestabilidade da construção. Portanto, todo e qualquer serviço que
a critério dafiscalização for julgado em desacordo com as especificações, ou que não tiver boa qualidade de
execução, quer quanto à mão-de-obra empregada, quer quanto aos materiais utilizados, será desfeito e refeito
o serviço, sem ônus para a Prefeitura Municipal.
Após a conclusão da obra, a empreiteira fará a comunicação por  escrito à Prefeitura Municipal.  Será feita
vistoria e se a obra estiver em perfeitas condições de uso e completamente limpa, será lavrado um termo de
recebimento  definitivo.  Caso nesta  vistoria  a  fiscalização  verifique  que  deverão  ser  efetuados  serviços  ou
reparos, far-se-á um relatório indicando-o se uma cópia será entregue à empreiteira.
Qualquer modificação que porventura se torne imprescindível, quanto ao tipo de serviço ou projeto, somente
poderá ser feita após autorização expressa da fiscalização.
Para as obras e serviços contratados, a empreiteira que for executá-los fornecerá e conservará os equipamen-
tos mecânicos e o ferramental indispensável e necessário à natureza dos trabalhos.
A empreiteira será responsável pelo transporte dentro e fora do canteiro deserviços, bem como pelo estabeleci-
mento dos meios de transporte verticais, para atender as necessidades da obra e, ainda, pela matrícula da
obra no INSS, Registro de Execução e Projetos que lhe couberem mediante o CREA ou CAU.
A Prefeitura Municipal fornecerá a empreiteira os projetos arquitetônico, de drenagem pluvial e memorial des-
critivo.
Ficam sob responsabilidade da empreiteira que for executar a obra o projeto da estrutura e da fundação do per-
golado. Estes projetos deverão ser entregues à Prefeitura Municipal com as respectivas ARTs de projeto e exe-
cução no prazo de até 40 dias do início da obra, em três cópias, sendo 02 cópias impressas e assinadas e 01
em formato digital em CD, com todos os arquivos em PDF e originais compatíveis com datacad ou AutoCAD
2002.  A não entrega dosprojetos na forma e prazo aqui determinados acarretará no embargo da obra até



ocumprimento do acima solicitado. Todos os projetos deverão ser discutidos com o autor do projeto arquitetôni-
co e com a fiscalização antes de sua finalização.
A Prefeitura Municipal acompanhará as obras, o que não exime a empreiteira da responsabilidade técnica pela
execução dos projetos, com as respectivas ARTs.
Onde este memorial for eventualmente omisso, ou na hipótese de dúvida na interpretação das peças gráficas,
deverá sempre ser consultado o órgão fiscalizador.
A escolha das cores será determinada pelos autores do projeto.
Todos os materiais utilizados deverão ser de 1.ª linha e de 1.ª qualidade.
Aempreiteiradeveráindicarantesdoiníciodasobrasonomedoresponsável,  devidamente  credenciado  pelo  CREA
da 8.ª Região ou CAU, que responderá perante a fiscalização pela execução dos serviços e que deverá estar
apto a prestar os esclarecimentos que esta julgar necessários.
A placa da obra, cujo modelo será fornecido pela Prefeitura Municipal e executada pela empreiteira, será de
2,40m x 1,20m e deverá ser fixada na obra em local visível e em estrutura segura e estável. A placa de obra
será de chapa galvanizada pintada e/ou adesivada.
A empreiteira deverá manter na obra o boletim diário da obra e cópia física de todos os projetos à disposição
da fiscalização.
A empresa deverá visitar o local onde será executada a obra.
As obras de Revitalização do Calçadão deverão ser executadas em etapas, de forma que não interfiram no
funcionamento do comércio local. Quando as áreas em frente às lojas forem isoladas, deverão ser previstas
rampas provisórias de madeira, com guarda-corpo e tela plástica, para acesso às mesmas.
A área em obras deverá ser isolada com guarda-corpo fixado no piso com travessões em madeira e fechamen-
to em tela plástica, e todas as normas de segurança deverão ser observadas. A empresa deverá fornecer e co-
brar a utilização constante de todos os equipamentos de segurança necessários e manter na obra somente
pessoal autorizado e registrado de acordo com a legislação vigente.
Deverá ser instalado container metálico para escritório da obra.
Deverá ser executada entrada provisória de energia elétrica.
Periodicamente a área deverá ser limpa, sendo procedida a remoção detodo entulho e detritos acumulados no
decorrer dos trabalhos de construção, não sendo permitido depositar estes materiais no passeio público ou no
leito da rua.
Toda a pavimentação, meio-fio, rampas, caixas de passagem e inspeção, placas de sinalização e mobiliário ur-
bano existentes no calçadão deverão serretirados ou demolidos, e devidamente transportados pela empresa
para local adequado.
A segurança da obra é de responsabilidade da empresa contratada. Para tanto, a empresa deverá dispor de
serviço de vigia noturno (400hs).
3. TERRAPLANAGEM E LOCAÇÃO DA OBRA
A limpeza da área, bem como os trabalhos preliminares de aterros internos e externos, cortes e/ou escavações
necessários à execução do projeto nos níveis indicados, serão executados pela empresa contratada.
A locação deverá ser feita com gabaritos de tábua corrida pontaleteada, em duas linhas longitudinais em todo o
comprimento do calçadão.
A empreiteira é responsável por qualquer erro de alinhamento, de nivelamento ou de esquadro que venha a ser
constatado pela fiscalização, hipótese em que deverá desfazer e refazer os serviços.
Periodicamente a área deverá ser limpa, sendo procedida a remoção de todo entulho e detritos acumulados no
decorrer dos trabalhos de construção, não sendo permitido depositar estes materiais no passeio público ou no
leito da rua.
O aterro interno necessário à execução da construção nos níveis constantes do projeto correrá por conta da
empresa contratada para a execução da obra.

4. CONTRAPISO
Deverá ser feita regularização e compactação do subleito.



Sobre o aterro interno perfeitamente estabilizado, será executado contrapiso de espessura mínima 8 cm em
concreto 20MPa, sobre lastro de 5cm de brita graduada.
Na área central, onde haverá passagem de veículos (alinhado com o piso emconcreto colorido) deverá ser exe-
cutado contrapiso em concreto armado 20MPacom 10cm, malha diâmetro 5mm, espaçamento 15 x 15cm, so-
bre lastro de 5cm de brita graduada.
Deverão ser  executadas juntas  de dilatação principais  no contrapiso  e  na pavimentação  conforme projeto,
preenchidas com mastique poliuretano. A junta deverá ser alinhada ao piso, não podendo haver cortes no piso.
Deverão também ser executadas juntas de dilatação secundárias no contrapiso, em madeira, com panos de no
máximo 20m².
5. EQUIPAMENTOS URBANOS:
Deverão ser instalados 16 bancos retangulares, com aproximadamente 1,50m x 0,40m. Os bancos serão em
concreto e assento em madeira tratada e certificada, própria para área externa. Estes serão fixados no contra-
piso do Calçadão por meio de vergalhões com diâmetro superior a 8mm.
No estar central serão instalados bancos curvos, conforme detalhe em projeto. Os bancos serão em concreto
com assento em madeira tratada e certificada própria para área externa. Serão fixados no contrapiso do Calça-
dão conforme detalhe.
Nos locais indicados em projeto serão instalados lixeiras duplas (cada par com uma lixeira para lixo orgânico e
outra para lixo seco), com estrutura de aço revestida em lambri de madeira, chumbadas no piso, conforme de-
talhe a ser entregue.
A pedra de inauguração do Calçadão deverá ser relocada, conforme projeto.
Deverá ser instalado pergolado em concreto nos estar central com pintura que imita madeira, dimensões con-
forme projeto estrutural a ser contratado.
Deverá ser feita regularização de concreto aparente e aplicação de verniz sintético onde houver concreto apa-
rente.
6. PAVIMENTAÇÕES:
A pavimentação será executada com piso de concreto 0,50 x 0,50m, espessura de 2,5cm, assente sobre con-
trapiso com argamassa colante própria para área externa, com níveis e declividade acompanhando a inclina-
ção do meio fio e conforme o projeto.
As placas de concreto deverão seguir todas as normas técnicas pertinentes (ABNT), em especial o que segue:
resistência à compressão: ≥35Mpa
Resistência à tração na flexão: ≥2Mpa
absorção: ≤3% nas placas impermeáveis
coeficiente de atrito dinâmico (superfície molhada):≥0,65
Após 72 horas do assentamento do piso poderá ser feito o rejuntamento utilizando o próprio cimento com areia
peneirada bem fina.
Parte da pavimentação será na cor cinza natural, e parte da pavimentação terá o piso mesclado nas cores cin-
za natural, cinza médio, cinza grafite e amarelo claro/ocre, conforme imagens de referência e projeto. As cores
da pavimentação deverão ser aprovadas junto aos autores do projeto, e será fornecido desenho da paginação
dos pisos no momento da execução.
Deverá ser instalado piso podotátil de alerta e direcional onde indicado emprojeto. Estes pisos deverão ter con-
traste tátil através de relevos e contraste de luminância conforme NBR9050 e NBR16537, para isso deverá ser
escolhida a cor após medição do LRV das peças utilizadas nas pavimentações. Deverão ter as mudanças de
direção conforme NBR16537.
Os pisos táteis deverão ser emplacas de concreto 0,25 x 0,25m, de boa procedência, cumprir as exigências da
NBR9050 e NBR16537 e devem ser instalados integrados ao piso adjacente.
As pavimentações serão delimitadas junto às vias públicas por meios-fios de concreto pré-moldado, ficando no
nível do piso pronto.
Junto às vias públicas deverão ser previstas rampas de pedestre e de acessode veículos em concreto revesti-
das com mesmo piso do calçadão, com meio-fio rebaixado, dimensões conforme indicado em projeto e confor-



me normas de acessibilidade.
Os canteiros deverão estar na modulação do piso de concreto, sendo previsto espaço sem pavimentação para
execução dos mesmos, delimitado internamente por meio pré-moldado pintado.
7. DRENAGEM PLUVIAL:
Os serviços constarão de escavações, assentamento, rejuntamento e reaterro compactado. As escavações de-
verão ser feitas de acordo com o alinhamento ecotas indicadas, com os equipamentos apropriados, tais como
retroescavadeiras, escavadeiras hidráulicas, etc...
A escavação será executada de acordo com os gabaritos fixados pela fiscalização, com dimensões compatí-
veis com a obra. Em princípio será adotado, como largura da vala, duas vezes o diâmetro externo do tubo, sen-
do o nível abaixo das contribuições existentes. Quando houver necessidade de utilizar escoramento, a dimen-
são da vala será acrescida da espessura do escoramento utilizado. Os materiais retirados da escavação deve-
rão ser depositados a uma distância superior a 0,50m da borda da superfície escavada. O fundo da vala deverá
ser regularizado e receber camada de brita de10cm.
As águas de infiltração, ou de rompimento de canalizações existentes, ou de chuvas que se acumulem nas va-
las, deverão ser retiradas por bombeamento, para o que a empreiteira deverá ter, no local da obra, equipamen-
to adequado. OBS.: – Os serviços para esgotamento de água não serão pagos a parte e não constituirão moti-
vo para a prorrogação da obra, ou aditivo de custo.
Deverão ser escorados, quando houver perigo de desmoronamento, a critérioda fiscalização, as paredes das
valas, bem como muros, redes de abastecimento, tubulações e, de um modo geral, todas as estruturas que
possam ser afetadas pelas escavações. O escoramento deverá ser inspecionado com freqüência, principal-
mente após as chuvas ou outras ocorrências que aumentem o risco de desabamento. O reaterro deverá ser
executado em camadas não superiores a 0,20m, compactadas mecanicamente, utilizando-se para isto material
local.
O espaço compreendido entre as paredes da vala e a superfície externa do tubo até 0,30m acima deste, deve-
rá ser preenchido com material cuidadosamente selecionado, isento de corpos estranhos como pedras, torrões,
materiais duros, etc.. e adequadamente compactado em camadas não superiores a 0,20m de cadavez. O res-
tante do reaterro será compactado manual ou mecanicamente até a altura do pavimento existente.
O material excedente da escavação deverá ser removido do local, pela empresa contratada, para destino auto-
rizado pela Secretaria de Meio Ambiente do município localizado a 15,0 km da referida obra.
Os tubos deverão ter especificação conforme norma NBR-9793 (até 0,60m) e as normas NBR-9794 para diâ-
metros de 1,2m.
Os tubos serão fornecidos em concreto, classe PA-2 conforme projeto de drenagem, tipo ponta-e-bolsa e ma-
cho e fêmea, com recobrimento mínimo deacordo com o projeto em anexo. Os tubos serão assentados na su-
perfície da vala regularizada para que a geratriz fique perfeitamente alinhada, tanto em greide como em planta,
e calçadas lateralmente.
Os tubos do tipo ponta e bolsa serão rejuntados externamente com argamassa grossa (1 cimento x 3 areia mé-
dia) e antes da conexão da ponta com a bolsa deverá ser colocada argamassa sobre a parede interna da gola,
com espessura de2cm até 1/3 do raio.
As caixas (poços de visita) terão dimensões de 0,80m x 0,80m (internamente) e serão executadas em alvenaria
de tijolo maciço revestida com chapisco e massa única, conforme planilha orçamentária, com fundo em concre-
to 15 MPa, na espessura de 8 cm, e tampa furada em concreto armado na espessura de 12cm e devidamente
lacradas. Os furos deverão ter, no máximo 2 cm de diâmetro. E deverão ser em quantidade suficiente para o
escoamento das águas pluviais. Estas tampas deverão obedecer à modulação do piso de concreto, ou seja,
não poderá ser instalada com recortes.

8. PINTURA:
As superfícies rebocadas devem ser escovadas ou espanadas para eliminar completamente o pó. Se houve-
rem manchas de gordura ou óleo, as mesmas devem ser eliminadas.
Os elementos em ferro serão pintados com tinta esmalte brilhante. Essas superfícies metálicas deverão ser tra-



tadas com anticorrosivos e catalisador antes da aplicação da tinta.
A pintura acrílica será dada sobre selador.
A pintura será dada em duas de mãos ou mais, se necessário.
Os tons das cores definidas deverão ser discutidos pelo autor do projeto devendo ser prevista a utilização de
cores preparadas e não somente de catálogo.
Nos bancos e no pergolado, onde o concreto for aparente, será aplicado verniz sintético, 02 de mãos.
Os assentos em madeira também deverão ser tratados com a aplicação de verniz.
Os meios fios que ficarem aparentes serão pintados com tinta acrílica na cor branca.
9. PAISAGISMO:
Antes do plantio deve-se preparar o solo com terra própria, já adubada.
Deverão ser colocadas em cada canteiro 01 Palmeira Rabo de Raposa (Wodyetia bifurcata) com altura total su-
perior a 5m, conforme projeto e detalhe. Cada palmeira deverá ter seu tutorcomalturade3m.
Embaixo de cada palmeira deverão ser plantadas mudas de liríopevariegato, 25 unidades por canteiro.
10. LIMPEZA DAOBRA:
O empreiteiro, após a entrega da obra, deverá providenciar a retirada do entulho, restos de materiais, andai-
mes, máquinas, ferramentas e demolições do galpão e canteiro de obras, deixando tudo limpo e na mais perfei-
ta ordem. Pararecebimento definitivo deverá apresentar CND (Certidão Negativa de Débito do INSS).
A lavratura do termo de entrega definitiva da obra não exime o empreiteiro, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições em vigor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas con-
tratuais e os termos de sua proposta.

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos emprega-
dos eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades cons-
tatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as solu-
ções por ela propostas sejam as mais adequadas.

Pagar à CONTRATADA o preço previsto na cláusula terceira deste contrato,  conforme boletins de medição
emitidos pelo fiscal designado.

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA.

Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepos-
tos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA ou em suas subcontratadas,
quando possível for;

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a
qual o trabalhador foi contratado; e

considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.



Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

 Cientificar a Secretaria Municipal de Gestão Pública para adoção das medidas cabíveis quando do descumpri-
mento das obrigações pela CONTRATADA;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedi-
das.
Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o rece-
bimento definitivo de objeto:

certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de
Imóveis;

a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em vista o direito assegurado à
CONTRATANTE no art. 69 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 12 da Lei nº 8.078/1990.

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, §5º, da Lei nº 8.666/1993.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empre-
gados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas nos do-
cumentos referidos.

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços / obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a des-
contar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos
sofridos.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade
com as normas e determinações em vigor.

Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de pagamento da prestação dos servi-
ços, os seguintes documentos:

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede;

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas–CNDT.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE;

Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou aciden-
te que se verifique no local dos serviços.



Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acor-
do com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determina-
ções dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segu-
rança, higiene e disciplina.

Submeter previamente,  por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização de trabalho de menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-
ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legis-
lação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, in-
clusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamen-
tos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações acei-
tas pela boa técnica, normas e legislação.

Assegurar à CONTRATANTE o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parce-
la, de forma permanente, permitindo àCONTRATANTEdistribuir,alterar eutilizarosmesmossem limitações.

Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados para a execução do ser-
viço.

Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico.



Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação deserviço para representá-la
na execução do contrato com capacidade para tomar decisõescompatíveiscom oscompromissos assumidos.

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referen-
tes  ao  objeto  do  contrato  e  especialidades  pertinentes,  nos  termos  das  normas  pertinentes  (Leis  nº
6.496/77e12.378/2010).

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autori-
zações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro responsável, as informações sobre o anda-
mento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, con-
dições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contra-
tual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimen-
to Definitivo.

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme
o caso:

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, providenciando a destinação ambientalmente adequada destes resíduos, sendo vedado, em qual-
quer hipótese, dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de
“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licencia-
das.

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registra-
das em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços
ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública jun-
to à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas cus-
tas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle dequalidade dos materiais, serviços e equipa-
mentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme exigido pela fiscalização.

Providenciar, as ligações das redes novas às redes existentes no prédio.

Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias
contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa nº1. 845/2018, da Receita Fe-
deral do Brasil.
Comprovar,  ao  longo  da  vigência  contratual,  a  regularidade  fiscal  das  microempresas  e/ou  empresas  de
pequeno  porte  subcontratadas  no decorrer  da  execução  do  contrato,  quando  se  tratar  da subcontratação
prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese deextinção da subcontrata-
ção, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou enti-



dade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sempre juízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabili-
dade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontrata-
da.

Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade
da subcontratação.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcontra-
tada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela per-
feita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada,
bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais corres-
pondentes ao objeto da subcontratação.

A CONTRATADA deverá subcontratar microempresas e empresas de pequeno porte, nos percentuais mínimos
de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) atendidas as disposições dos subitens acima, bem
como o seguinte:

• A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão contratual;

• A CONTRATADA se compromete a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua exe-
cução total, notificando a CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a de-
monstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela original-
mente subcontratada.

• A exigência de subcontratação de ME ou EPP não será aplicável se a CONTRATADA for:

• Microempresa ou empresa de pequeno porte;

• Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeita-
do o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666/1993; e

• Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com  partici-
pação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

Não será admitida subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação
de serviços acessórios.

Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser destinados diretamente às mi-
croempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.
16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO

GESTOR: ENG. ALEXANDRE MANOEL DA ROSA, secretario municipal.

FISCAL:  NA ASSINATURA DO CONTRATO SERÁ DESIGNADO UM TÉCNICO DA SMPU E OU SMOP,
PARA FISCALIZAR E ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DA OBRA.

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos porum ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmen-



te designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993.
16.2 Os representantes da CONTRATANTE deverão ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos nes-
te Projeto Básico e seus anexos.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valo-
res contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido no memorial descritivo e Projeto, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

Os representantes da CONTRATANTE deverão promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§1º e 2º do
art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobre-
tudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará aaplicação de sanções administrativas,
previstas neste contrato, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da
Lei nº 8.666/1993.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas deforma preventiva, roti-
neira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe defiscalização ou único servidor, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de tra-
balho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

Durante a execução do objeto, os fiscais técnicos deverão monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

Os fiscais deverão apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execuçãodo objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.
A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de
conformidade, que poderá ser  aceita pelos fiscais  técnicos,  desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste
contrato.

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja sufici-
ente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

Cumpre, ainda, à fiscalização contratual:

Solicitar que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previ-
denciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: a) ao pagamento de salários,



adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário; b) à concessão de férias re-
muneradas e pagamento do respectivo adicional; c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde, quando for devido; d) aos depósitos do FGTS; e e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

Solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previden-
ciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de
forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que
não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empre-
gado;

Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obri-
gações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabi-
lidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666/1993.

17. DOPAGAMENTO

A forma de pagamento do Município de Sapucaia do Sul é por empenho de despesa.

A fiscalização do Município somente atestará a realização dos serviços pela CONTRATADA e liberará a nota
fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

O pagamento do preço será feito pelo Município de Sapucaia do Sul, mediante a apresentação da respectiva
nota fiscal ou nota fiscal/fatura. Dito documento deverá ser atestado pelo gestor do contrato, designado pelo
Secretário responsável pela pasta solicitante.

O pagamento será realizado,  em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura corretamente
preenchida, no departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término deste prazo coin-
cidir com dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato.

O documento de cobrança deverá ser emitido, em 03 (três) vias, em nome da Prefeitura Municipal de Sapucaia
do Sul, trazendo o número do empenho, do contrato e da licitação a que se refere.
As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, a Prefeitura de Sapucaia do
Sul efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento, e disporá de
até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das notas fiscais/faturas, para seu pagamento,
sem prejuízo ao disposto no item 17.4.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, com
validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em va-
lor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, conta-
dos da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, po-
dendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicaçãode multa de 0,25% (vinte
e cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da



Lei nº 8.666/1993.

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, eventualmente não adim-
plidas pela CONTRATADA, quando couber.

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta bancária específica em
instituição financeira oficial, previamente informada.

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos soba forma escritural, me-
diante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefí-
cios do artigo 827 do Código Civil.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATA-
DA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que
for notificada.

A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
Será considerada extinta a garantia:

com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstancia-
do, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a CONTRATANTE não comunique
a ocorrência de sinistro

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o obje-
tivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no edital
e neste contrato.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

São consideradas infrações contratuais, nos termos da Lei nº 8.666/1993, o cometimento das seguintes condu-
tas pela CONTRATADA:

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Falhar ou fraudar na execução do contrato;



Comportar-se de modo inidôneo; ou

Cometer fraude fiscal.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar  à CONTRATADA as
seguintes sanções:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

Multa de:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valordo contrato em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da CONTRANTANTE, no caso de execução comatraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese,  inexecução total  da obrigação assumida,  sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir  a CONTRATANTE pelos
prejuízos causados;

As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, do item 13.2.2, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas1 e 2:
1. Tabela1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela  2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por
serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato;

01

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou pro-
fissionais que:

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos prati-
cados.



Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do processo adminis-
trativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser remetidas à autorida-
de competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Ad-
ministração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrati-
va.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à CONTRATANTE resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegu-
rará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666/1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dosvalores a serem pa-
gos, ou recolhidos em favor do Município de Sapucaia do Sul, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quan-
do for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As sanções  aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas  no
CRC.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do aceite pela fiscalização dos serviços até então
executados, conforme previsto no contrato, quando a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

O recebimento provisório será pela CONTRATANTE realizado pela após a entrega da documentação
acima, da seguinte forma:

A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissio-
nais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais
que se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do con-
trato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for ocaso, a análise do desempe-
nho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de servi-



ços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi-
mento Provisório.
A  aprovação  da  medição  prévia  apresentada  pela  CONTRATADA  não  a  exime  de  qualquer  das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, a
fiscalização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor
do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega da medição ou, em havendo
mais de uma a ser feita, com a entrega da última.
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Con-
trato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja ir-
regularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas cor-
reções;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, a qual deverá ser encaminhada com a certidão negativa de débitos da obra.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilida-
des assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Projeto Básico,  Projeto Executivo e na proposta,  devendo ser corrigidos / refeitos /
substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplica-
ção de penalidades.

21. DA RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumen-
to Convocatório;

Amigavelmente, nos termos do art.79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direi-
to à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666/1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:



Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico-financeiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

O inadimplemento de salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contri-
buições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em rela-
ção aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato será
causa de rescisão por ato unilateral e escrito dacontratante.

22. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Certidão de registro ou inscrição do licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia,
e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, observado as disposições contidas na Resolução nº.
413/97–CONFEA;
Comprovação de o licitante possuir profissional de nível superior, Engenheiro Civil ou Arquiteto, detentor
de  atestado  de  responsabilidade  técnica,  por  execução  de  obras  e/ou  serviços  de  complexidade
tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, da seguinte forma:

A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia autenticada da carteira de
trabalho (CTPS), em que conste o licitante como contratante, ou do contrato social do licitante em que
conste o profissional como sócio, ou do contrato de prestação de serviços. O profissional deve ser regis-
trado no CREA e/ou CAU;

A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica será feita mediante apresentação
de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA
e/ou CAU ou certidão do mesmo;

Comprovação de capacidade técnica-profissional, através da apresentação de, no mínimo, 01 atestado/
certidão de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente
registrado pelo CREA e/ou CAU, que comprove a execução pelos responsáveis técnicos da licitante de
obra compatível em características, prazo e quantidades.

A comprovação de execução de atividades e serviços deverá ser feita mediante a apresentação de Ates-
tado Técnico acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT), tanto para o atestado como para
eventuais complementos, expedida pela entidade profissional competente – Sistema CREA e/ou CAU/
CONFEA;

Declaração conforme

O Licitante deverá apresentar declaração emitida pelo licitante em que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à nature-
za do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com acontratante.
Atestado,

1.4.0.2
Piso em placa de concreto 50 x 50 x 2,5 cm fornecimento e

instalação
m² 606,28

1.4.0.10
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com

concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencio-
nal, espessura 10 cm, armado.

m² 370,41

1.3.2.2 Execução de estrutura de concreto armado Fck 25MPA m³ 5,25





ANEXO II

PROJETO EXECUTIVO

Composto pelas seguintes peças:

01. Memorial Descritivo
02. ART
03. Plantas



ANEXO III

PLANILHAS

Composto pelas seguintes peças:

01. Planilhas orçamentárias da obra
02. Cronogramas físicos financeiro para execução da obra
03. Planilhas de composição do BDI utilizado



Anexo IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUI-

ÇÃO DA REPÚBLICA

___________________________________________  (nome  da  empresa),  inscrita  no  CNPJ  sob  nº

_______________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  Sr.(a)______________________________,

portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  _________________  Órgão  expedidor  _______  e  do  C.P.F

nº ________________, DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega

menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) (assinalar com “x” a ressalva

acima, caso verdadeira)

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 20__.



ANEXO V

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atesto, para fins de participação na licitação Tomada de Preços nº 07/2022, do Município de Sapucaia do Sul,
que  a  empresa  ______________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
nº _________________,  representada  pelo  Sr(a).  _________________________________________,
identificado  pelo  documento  ___________  nº  _____________,  realizou,  visita  técnica  nas  áreas
denominadaspara executar a obra de  Revitalização do Calçadão Arlindo Severino e implementação de
obras  de  acessibilidade  nas  escolas  municipais  de  ensino  fundamental  Júlio  Stroher  e  Justino
Camboim,  constatando  as  condições  e  peculiaridades  inerentes  aos  trabalhos  de  revitalização  do  local,
esclarecendo dúvidas e recebendo as informações técnicas pertinentes.

Sapucaia do Sul, ___ de __________de 2022.

_________________________________________________

Servidor Público

Matrícula nº _______

Registro Profissional nº __________

OU

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA OBRA

Declaramos que temos  pleno conhecimento  das  condições  e peculiaridades  inerentes  à  natureza das obras
objeto da licitação Tomada de Preços nº 07/2022,do Município de Sapucaia do Sul, estudando “in loco” o grau de
complexidade construtiva,  as metodologias e soluções de engenharia,  localização de jazidas, quantificação e
qualificação dos principais insumos indicados no projeto, bem como da localização de canteiros para instalações
necessárias à execução das obras.

_____________, ____ de _______________de ________.

______________________________________________ 

Nome do Responsável Técnico da Empresa

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ Nº _______________________________



ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________,
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). __________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº _____________________ e do CPF nº __________________, DECLARA que até a presente data
inexistem fatos  supervenientes  impeditivos  para  sua habilitação  no processo  licitatórioTomada  de  Preços  nº
07/2022, do Município de Sapucaia do Sul, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_____________, ____ de _______________de ________. 

______________________________________________ 

Nome do Responsável Técnico da Empresa

Documento de Identificação 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ Nº _______________________________



ANEXO VII

Modelo de declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte;

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________,
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). __________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº _____________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de participação
na licitação Tomada de Preços nº 07/2022, do Município de Sapucaia do Sul/RS, sob as sanções administrativas
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(  )  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE,  conforme  Inciso  II  do  artigo  3º  da  Lei  Complementar  nº  123,  de
14/12/2006. 

Declara  ainda  que  a  empresa  está  excluída  das  vedações  constantes  do parágrafo  4º  do  artigo  3º  da  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

______________________________________________ 

Nome do Responsável Técnico da Empresa

Documento de Identificação 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ Nº _______________________________



ANEXO VIII

CONTRATO ADMINISTRATIVO

O MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL, inscrito no CNPJ sob o nº 88.185.020/0001-25, com sede na Av. Leônidas
de Souza, nº 1289, Bairro Santa Catarina, Sapucaia do Sul/RS, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor
Prefeito  Municipal,  Volmir  Rodrigues,  doravante  denominado  simplesmente  CONTRATANTE,  e
o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ sob o nº  ..................................,  sediado(a)  na  ...................................,
em............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., por-
tador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  .............................,  expedida  pela  (o)  .................................,  e  CPF
nº ......................................, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e da Lei de Dire-
trizes  Orçamentárias  vigente  celebram o  presente  contrato  administrativo,  decorrente  da  Tomada de Preços  nº
07/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O objeto  do  presente  instrumento  é  a  Contratação de empresa especializada para Revitalização do
Calçadão Arlindo Severino e implementação de obras de  acessibilidade nas escolas  municipais  de
ensino  fundamental  Julio  Stroher  e  Justino  Camboim,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas  no  memorial  descritivo  e  demais  documentos  técnicos  que  se encontram anexos  ao  Instrumento
Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao edital da Tomada de Preços nº 07/2022 e seus anexos e à proposta ven-
cedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco)dias, a contar da assinatura do
contrato.

2.2. O prazo de execução das etapas da obra será observado no cronograma.

2.2.1. O prazo para execução da Obra será de 240 (duzentos e quarenta) dias.

2.3. Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequa-
ção do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a cele-
bração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.................).

3.2. No preço estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, in-
clusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem
como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orça-
mento da CONTRATANTE para o exercício de 2022, na classificação abaixo:



Dotações: 1137 e 1187 – Requisição: 566/2022

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. A forma de pagamento do Município de Sapucaia do Sul é por empenho de despesa.

5.2. A fiscalização do Município somente atestará o cumprimento de etapa da obra CONTRATADA e liberará a nota
fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condiçõespactuadas.

5.3. O pagamento do preço será feito pelo Município de Sapucaia do Sul, mediante a apresentação da respectiva
nota fiscal ounota fiscal/fatura. Dito documento deverá ser atestado pelo gestor do contrato, designado pelo Secretá-
rio responsável pela pasta solicitante.

5.4. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura corretamente preen-
chida, no departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término deste prazo coincidir com dia
sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediato.

5.5. O documento de cobrança deverá ser emitido, em 03 (três) vias, em nome da Prefeitura Municipal deSapucaia
do Sul, trazendo o número do empenho, do contrato e da licitação a que se refere.

5.6. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, a Prefeitura deSapucaia do Sul
efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para opagamento,  e disporá de até 15
(quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das notasfiscais/faturas, para seu pagamento, sem prejuízo ao
disposto no item 5.4.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, com
validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor cor-
respondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

6.2. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contados
da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo op-
tar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

6.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,25% (vin-
te e cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

6.2.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº
8.666/1993.

6.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

6.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

6.3.2. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

6.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 

6.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, eventualmente não adim-
plidas pela CONTRATADA, quando couber.

6.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.



6.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta bancária específica em insti-
tuição financeira oficial, previamente informada.

6.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, me-
diante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avalia-
dos pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

6.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefí-
cios do artigo 827 do Código Civil.

6.7.1. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

6.7.2. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATA-
DA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no-
tificada.

6.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.9. Será considerada extinta a garantia:

6.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de
que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

6.9.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a CONTRATANTE não comunique
a ocorrência de sinistro.

6.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objeti-
vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

6.11. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no edital
e neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA –DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.2. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de tomada de preço
7.3. A participação na licitação implica na concordância da licitante com aadequação dos memoriais descritivos e
Projeto Básico, bem como demais anexos ao edital.
7.4. A execução da obra iniciará em até 05 dias, contados do recebimento da ordem de execução emitida
pela Administração Pública;
7.5.  A  rotina  de  execução  observará  o  memorial  descritivo  e  os  projetos  da  obra,  no  prazo  previsto  no
cronograma físico-financeiro.
7.6. A execução da obra será nas dependências da sede dos cemitérios municipais conforme em tela, podendo
ocorrer a qualquer horário do dia ou da noite, todos os dias da semana, inclusive aos sábados,  domingos e
feriados, com previa autorização do fiscal do contrato e do Gestor.
7.7. A licitante vencedora instalará a obra de acordo com as normas gerais de construção e conforme as
normas de segurança NR18.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas con-
tratuais e os termos de sua proposta.



8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades consta-
tadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas.

8.4. Pagar à CONTRATADA o preço previsto na cláusula terceira deste contrato, conforme cronograma físico-finan-
ceiro.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA.

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepos-
tos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA ou em suas subcontratadas,
quando possível for;

8.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

8.6.4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.9. Cientificar a Secretaria Municipal de Gestão Pública para adoção das medidas cabíveis quando do descumpri-
mento das obrigações pela CONTRATADA;

8.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

8.11. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o rece-
bimento definitivo de objeto, quando for o caso:

8.11.1. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro
de Imóveis;

8.11.2. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em vista o direito assegurado
à CONTRATANTE no art. 69 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 12 da Lei nº 8.078/1990.

8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos emprega-
dos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipa-
mentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas nos documentos re-
feridos.



9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da
garantia prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com
as normas e determinações em vigor.

9.5. Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de pagamento da prestação dos servi-
ços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Tra-
balho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previ-
denciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabi-
lidade à CONTRATANTE;

9.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

9.8.  Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do em-
preendimento.

9.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo determinado.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos mé-
todos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.



9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-
ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,
quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146/2015.

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, in-
clusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o pre-
visto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamen-
tos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação.

9.21.  Assegurar à CONTRATANTE o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações.

9.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.

9.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.24. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados para a execução do ser-
viço.

9.25. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execu-
ção do serviço, conforme descrito no Projeto Básico.

9.26. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la
na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.

9.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE.

9.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.29. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referen-
tes  ao objeto  do  contrato  e especialidades  pertinentes,  nos  termos  das  normas  pertinentes (Leis  nº  6.496/77  e
12.378/2010).

9.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autori-
zações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro responsável, as informações sobre o anda-
mento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contra-
tual, noProjeto Básicoe seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.



9.33. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução
contratual,  por ocasião da respectiva medição,  mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o
caso: 

9.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CO-
NAMA, providenciando a destinação ambientalmente adequada destes resíduos, sendo vedado, em qualquer hipóte-
se, dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encos-
tas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registra-
das em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou
dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas cus-
tas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamen-
tos a serem aplicados nos trabalhos, conforme exigido pela fiscalização.

9.37. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,
energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias
de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas

9.38.  Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias
contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa nº 1.845/2018, da Receita Federal do
Brasil.

9.40. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de peque-
no porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo
48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

9.41.  Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontrata-
ção, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade
CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subs-
tituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

9.39. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade
da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

10.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

10.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcon-
tratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

10.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela per-
feita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem
como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.

10.3. A CONTRATADA deverá subcontratar microempresas e empresas de pequeno porte, nos percentuais mínimos
de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) atendidas as disposições dos subitens acima, bem como
o seguinte:



10.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas
de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão contratual;

10.3.2. A CONTRATADA se compromete a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipóte-
se de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, noti-
ficando a CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilida-
de da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

10.3.3. A exigência de subcontratação de ME ou EPP não será aplicável se a CONTRATADA for:

10.3.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.3.3.2. consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o dis-
posto no art. 33 da Lei nº 8.666/1993; e

10.3.3.3. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com participação igual
ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

10.4. Não será admitida subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação
de serviços acessórios.

10.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderãoser destinados diretamente às mi-
croempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO

GESTOR:ENG. ALEXANDREMANOEL DAROSA,secretáriomunicipal.

FISCAL:NAASSINATURADOCONTRATOSERÁDESIGNADOUMTÉCNICODASMPUEOUSMOP,PARA  FISCALIZAR
E ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAOBRA.

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito
cumprimento do ajuste,  que serão exercidos por  um ou mais  representantes da CONTRATANTE, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993.

11.2  Os  representantes  da  CONTRATANTE  deverão  ter  a  qualificação  necessária  para  o  acompanhamento  e
controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3.  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Projeto Básico e seus anexos.

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a
adequação contratual  à produtividade  efetivamente realizada,  respeitando-se os limites  de alteração  dos  valores
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993.

11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste  Projeto  Básico,  informando as  respectivas  quantidades  e especificações  técnicas,  tais  como:
marca, qualidade e forma de uso.

11.6. Os representantes da CONTRATANTE deverão promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67
da Lei nº 8.666/1993.



11.7.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela  CONTRATADA,
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste contrato, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei
nº 8.666/1993.

11.8.  As atividades  de gestão e fiscalização da execução contratual  devem ser realizadas  de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

11.9. Durante a execução do objeto, os fiscais técnicos deverão monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas
e irregularidades constatadas.

11.10. Os fiscais deverão apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.12.  A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com  menor  nível  de
conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelos  fiscais  técnicos,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste contrato.

11.14. O fiscal técnico poderá realizar  avaliação diária,  semanal  ou mensal,  desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

11.15. Cumpre, ainda, à fiscalização contratual:

11.15.1.  solicitarque  a  CONTRATADA  apresente  os  documentos  comprobatórios  das  obrigações  trabalhistas  e
previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: a) ao pagamento de salários,
adicionais,  horas  extras,  repouso  semanal  remunerado  e  décimo  terceiro  salário;  b)  à  concessão  de  férias
remuneradas  e  pagamento  do  respectivo  adicional;  c)  à  concessão  do  auxílio-transporte,  auxílio-alimentação  e
auxílio-saúde,  quando  for  devido;  d)  aos  depósitos  do  FGTS;  e)  ao  pagamento  de  obrigações  trabalhistas  e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

11.15.2.  solicitar,  por  amostragem,  aos  empregados  da  CONTRATADA,  que  verifiquem  se  as  contribuições
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de
forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;

11.15.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS.

11.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



12.1.  São  consideradas  infrações  contratuais,  nos  termos  da  Lei  nº  8.666/1993,  o  cometimento  das  seguintes
condutas pela CONTRATADA:

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

12.1.5. cometer fraude fiscal.

12.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

12.2.1.Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

12.2.2.Multa de:

12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
CONTRANTANTE,  no  caso  de  execução  com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso na
execução do objeto,  por  período superior  ao previsto no  subitem acima, ou de inexecução parcial  da obrigação
assumida;

12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;

12.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  CONTRATANTE  pelos  prejuízos
causados;

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, do item 12.2.2, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato



3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal

ou consequências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por

empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por

dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,

por ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência;
03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato;
01



12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais
que:

12.5.1. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.5.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipifica-
da pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Adminis-
trativo de Responsabilização - PAR.

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Adminis-
tração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à CONTRATANTE resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídi-
ca, com ou sem a participação de agente público.

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infra-
tor, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionali-
dade.

12.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município de Sapucaia do Sul, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

12.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a CON-
TRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.13. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.14. As sanções aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no CRC.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, ao final de cada
etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, quando a CONTRATADA apre-
sentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

13.2.  O recebimento provisório será realizado pela Fiscalização do Contrato, após a entrega da documentação aci-
ma, da seguinte forma:

13.2.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

13.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensio-
namento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do con-
trato.



13.3.3.  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materi-
ais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.3.4A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilida-
des contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

13.3.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridosa partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, a fisca-
lização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega da medição ou, em havendo mais
de uma a ser feita, com a entrega da última.

13.3.7Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridosa partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato de-
verá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as se-
guintes diretrizes:

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregu-
laridades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solici-
tando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos re-
latórios e documentações apresentadas; e 

13.4.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, a qual deverá ser encaminhada com a certidão negativa de débitos da obra.

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuí-
zos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002).

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações cons-
tantes neste Projeto Básico, Projeto Executivo e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fi-
xado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório;

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei nº 8.666/ 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-
financeiro, atualizado;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizações e multas.

14.5. O inadimplemento de salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados



da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral
e escrito da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa oficial, no prazo pre-
visto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de Sapucaia do
Sul – Rio Grande do Sul.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Sapucaia do Sul, ____ de ____________________de 2022.

              ________________________                                                  ___________________________________
Volmir Rodrigues                                                                                  CONTRATANTE

Prefeito Representante Legal CONTRATADA


